
PARECER N° 2113, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 933, DE 2017
De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir a implantação das floras para preservação ambiental no Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Da análise da matéria, verificamos que esta propositura tem por intuito a implantação de floras em espaços públicos, como parques, praças e APAs (áreas de preservação ambiental).
Sabemos que a Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição (inciso VI).
Ademais, as disposições do artigo 225, caput e § 1°, incisos I, II e VII da Carta Magna asseguram que:
Artigo 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País (...)

......................................

VII – proteger a fauna e a flora (...)

.......................................
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 933, de 2017.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – Roberto Tripoli – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos 

